
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2295415 - CE (2023/0013587-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : MUNICIPIO DE FORTALEZA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TEMPO DE ESPERA DE PACIENTES EM 
HOSPITAL DA REDE ESTADUAL DO CEARÁ.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL. ASTREINTES. EFEITOS DA 
SENTENÇA INTEGRADOS POR DECISÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A presente demanda trata dos percalços enfrentados pelo Hospital de Messejana, gerido pelo 
Estado do Ceará, em decorrência do fechamento de leitos de internação em instituições 
psiquiátricas situadas no Município de Fortaleza, que prestavam atendimento pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS), bem como da precariedade da estrutura de saúde mental no interior do Estado.
2. No caso, é incontroverso o fato de que os pacientes do referido hospital muitas vezes têm de 
dormir em cadeiras ou colchões do lado de fora da unidade hospitalar, em condições precárias, 
enquanto aguardam vagas.
3. Cumpre salientar que o posicionamento adotado no acórdão impugnado é contrário à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido da responsabilidade 
solidária e da competência comum dos entes federados, de forma que qualquer um deles pode 
responder por demanda cujo objeto seja a tutela à saúde. Precedente do STJ.
4. A Ação Civil Pública foi proposta com o intuito de pleitear a restituição dos leitos de 
internação no Hospital Messejana, bem como a redução do tempo de espera na fila de 
atendimento, a fim de assegurar o direito à saúde dos pacientes — que é essencial e reconhecido 
como direito fundamental pela Constituição Federal nos termos do seu art. 196, que atribui ao 
Estado o dever de garantir sua efetivação. O pleito está em consonância com o disposto nos arts. 
5º, III, da Constituição Federal, 3º e 4º da Lei 10.216/2001 e 7º da Lei 8.080/1990.
5. No campo dos direitos individuais e sociais de absoluta prioridade, como a saúde, o juiz não 
deve se impressionar nem se sensibilizar com alegações de conveniência e oportunidade trazidas 
pelo administrador relapso. A ser diferente, estaria o Judiciário a fazer juízo de valor ou político 
em esfera na qual o legislador não lhe deixou outra possibilidade de decidir que não seja a de 
exigir o imediato e cabal cumprimento dos deveres, completamente vinculados, da 
Administração Pública.
6. Se um direito é qualificado pelo legislador como absoluta prioridade, deixa de integrar o 
universo de incidência da reserva do possível, já que a sua possibilidade é, preambular e 
obrigatoriamente fixada pela Constituição ou pela lei.
7. Se é certo que ao Judiciário recusa-se a possibilidade de substituir-se à Administração Pública, 
o que contaminaria ou derrubaria a separação mínima das funções do Estado moderno, também 
não é menos correto que, na nossa ordem jurídica, compete ao juiz interpretar e aplicar a 
delimitação constitucional e legal dos poderes e deveres do Administrador. O magistrado deve 
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exigir o cumprimento integral e tempestivo dos deveres vinculados e, quanto à esfera da 
chamada competência discricionária, o respeito ao due process e às garantias formais dos atos e 
procedimentos que pratica.
8. Assim, em observância ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, se houver ameaça 
decorrente da omissão do Poder Público aos direitos à saúde e à dignidade humana de pacientes e 
familiares que aguardam atendimento na referida unidade de saúde, cabe ao Poder Judiciário 
determinar que aquele cumpra seu dever constitucional.
9. Ademais, é de se ressaltar que a Ação Civil Pública foi instituída para assegurar direitos 
difusos e coletivos que dependem de políticas públicas e podem ser garantidos por coação 
judicial quando essas políticas não são implementadas ou se mostram insuficientes.
10. Não se sustenta, portanto, a alegação de afronta à separação dos poderes no presente caso – 
questão inclusive destacada no decisum objurgado – uma vez que a controvérsia diz respeito ao 
direito à saúde, que é diretamente afetado pela ausência de leitos de internação para pacientes 
que não mais se beneficiam de tratamento extra-hospitalar, como o oferecido pelos Centros de 
Atenção Psicossocial e Residências Terapêuticas. Além disso, não se pode ignorar o sofrimento 
imposto a esses pacientes e seus familiares enquanto aguardam por tais leitos hospitalares.
11. Aliás, como bem salientado pelo Parquet, o STF também já se posicionou a respeito da 
inexistência de violação ao Princípio da Separação dos Poderes quando a omissão estatal — por 
importar em descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter 
mandatório — mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e 
culturais impregnados de estatura constitucional.
12.  Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento do STJ, deve ser reformado o 
decisum do Tribunal de origem.
13. No que diz respeito às astreintes, a modificação do entendimento do Juízo sentenciante 
importa em reexame do contexto fático-probatório, o que não se admite em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ. Contudo, cumpre salientar que, tendo sido a sentença integrada, na origem, por 
Embargos de Declaração, a decisão dos Embargos deve ser respeitada, visto que integra a 
sentença, inclusive no que diz respeito à eventual divisão dos encargos entre os entes federados.
14. Agravo Interno não provido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICIPIO DE FORTALEZA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que desproveu o Recurso.

A parte agravante alega, em síntese:

(...)
Com a devida vênia, a decisão merece ser reformada 

parcialmente, porquanto determinou o reestabelecimento da íntegra da sentença 
– nos termos do dispositivo [Doc. 33, fls. 666-667e; Doc. 37, fl. 611e]. 
Explica-se.

Inicialmente, importante destacar que não se discute, aqui, o 
acerto, ou não, do fundamento da responsabilidade solidária e da competência 
comum entre os entes da federação.

O presente recurso volta-se contra os demais capítulos da 
decisão, pois, ao afastar o fundamento crucial do aresto proclamado pela Quarta 
Turma do TRF 5ª Região – qual seja: a observância ao princípio da separação 
dos poderes –, decidiu por bem reestabelecer a sentença, em todos os seus 
aspectos.

(...)
Malgrado a relevância do pleito formulado na Ação Civil Pública 

– restituição de leitos de internação no Hospital Psiquiátrico de Messejana, e 
redução do tempo de espera na fila de atendimento – certo é que não subsistem 
motivos para a reforma do decisum recorrido, ainda mais quando se verifica que, 
no caso em análise, não houve a alegada inobservância à jurisprudência do STJ 
e do STF.

Isso porque, ao revés do que consigna a decisão agravada, não 
há a alegada omissão do Poder Público na prestação de serviços públicos de 
saúde, sobretudo em relação aos pacientes que necessitam de atendimento 
psiquiátrico na referida unidade de saúde.

Com efeito, a intervenção do Poder Judiciário somente se revela 
legítima na execução dos serviços de saúde, quando o ente público se mantiver 
omisso no dever constitucional de prestar serviço adequado de saúde – hipótese 
que não ocorre nos autos.

Sobre a temática, isto é, intervenção do Judiciário na 
implementação de políticas públicas, essa Corte Superior já decidiu que a 
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Superior Tribunal de Justiça

atuação jurisdicional somente deve ocorrer de forma excepcional, e quando 
verificada a demora do poder competente na execução de políticas públicas. 
Vide:

(...)
Portanto, conforme sinaliza o julgado acima aludido, somente em 

situações excepcionais e em flagrante omissão estatal poderá o Poder Judiciário 
atuar; ao revés disso, estará caracterizada a afronta ao princípio da separação dos 
poderes, conforme bem decidido pelo acórdão exarado pelo TRF da 5ª Região.

Aqui, portanto, não há espaço para atuação jurisdicional, já que 
não há omissão por parte do ente público estadual.

(...)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, 

pelo colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.295.415 - CE 
(2023/0013587-8)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TEMPO DE ESPERA DE 
PACIENTES EM HOSPITAL DA REDE ESTADUAL DO CEARÁ.  
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE 
DO CONTROLE JURISDICIONAL. ASTREINTES. EFEITOS DA 
SENTENÇA INTEGRADOS POR DECISÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. A presente demanda trata dos percalços enfrentados pelo Hospital de 
Messejana, gerido pelo Estado do Ceará, em decorrência do fechamento de 
leitos de internação em instituições psiquiátricas situadas no Município de 
Fortaleza, que prestavam atendimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
bem como da precariedade da estrutura de saúde mental no interior do Estado.
2. No caso, é incontroverso o fato de que os pacientes do referido hospital 
muitas vezes têm de dormir em cadeiras ou colchões do lado de fora da unidade 
hospitalar, em condições precárias, enquanto aguardam vagas.
3. Cumpre salientar que o posicionamento adotado no acórdão impugnado é 
contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no 
sentido da responsabilidade solidária e da competência comum dos entes 
federados, de forma que qualquer um deles pode responder por demanda cujo 
objeto seja a tutela à saúde. Precedente do STJ.
4. A Ação Civil Pública foi proposta com o intuito de pleitear a restituição dos 
leitos de internação no Hospital Messejana, bem como a redução do tempo de 
espera na fila de atendimento, a fim de assegurar o direito à saúde dos pacientes 
— que é essencial e reconhecido como direito fundamental pela Constituição 
Federal nos termos do seu art. 196, que atribui ao Estado o dever de garantir sua 
efetivação. O pleito está em consonância com o disposto nos arts. 5º, III, da 
Constituição Federal, 3º e 4º da Lei 10.216/2001 e 7º da Lei 8.080/1990.
5. No campo dos direitos individuais e sociais de absoluta prioridade, como a 
saúde, o juiz não deve se impressionar nem se sensibilizar com alegações de 
conveniência e oportunidade trazidas pelo administrador relapso. A ser 
diferente, estaria o Judiciário a fazer juízo de valor ou político em esfera na qual 
o legislador não lhe deixou outra possibilidade de decidir que não seja a de 
exigir o imediato e cabal cumprimento dos deveres, completamente vinculados, 
da Administração Pública.
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Superior Tribunal de Justiça

6. Se um direito é qualificado pelo legislador como absoluta prioridade, deixa de 
integrar o universo de incidência da reserva do possível, já que a sua 
possibilidade é, preambular e obrigatoriamente fixada pela Constituição ou pela 
lei.
7. Se é certo que ao Judiciário recusa-se a possibilidade de substituir-se à 
Administração Pública, o que contaminaria ou derrubaria a separação mínima 
das funções do Estado moderno, também não é menos correto que, na nossa 
ordem jurídica, compete ao juiz interpretar e aplicar a delimitação constitucional 
e legal dos poderes e deveres do Administrador. O magistrado deve exigir o 
cumprimento integral e tempestivo dos deveres vinculados e, quanto à esfera da 
chamada competência discricionária, o respeito ao due process e às garantias 
formais dos atos e procedimentos que pratica. 
8. Assim, em observância ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, se 
houver ameaça decorrente da omissão do Poder Público aos direitos à saúde e à 
dignidade humana de pacientes e familiares que aguardam atendimento na 
referida unidade de saúde, cabe ao Poder Judiciário determinar que aquele 
cumpra seu dever constitucional.
9. Ademais, é de se ressaltar que a Ação Civil Pública foi instituída para 
assegurar direitos difusos e coletivos que dependem de políticas públicas e 
podem ser garantidos por coação judicial quando essas políticas não são 
implementadas ou se mostram insuficientes.
10. Não se sustenta, portanto, a alegação de afronta à separação dos poderes no 
presente caso – questão inclusive destacada no decisum objurgado – uma vez 
que a controvérsia diz respeito ao direito à saúde, que é diretamente afetado pela 
ausência de leitos de internação para pacientes que não mais se beneficiam de 
tratamento extra-hospitalar, como o oferecido pelos Centros de Atenção 
Psicossocial e Residências Terapêuticas. Além disso, não se pode ignorar o 
sofrimento imposto a esses pacientes e seus familiares enquanto aguardam por 
tais leitos hospitalares.
11. Aliás, como bem salientado pelo Parquet, o STF também já se posicionou a 
respeito da inexistência de violação ao Princípio da Separação dos Poderes 
quando a omissão estatal — por importar em descumprimento dos encargos 
político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório — mostra-se 
apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais 
impregnados de estatura constitucional.
12.  Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento do STJ, deve 
ser reformado o decisum do Tribunal de origem.
13. No que diz respeito às astreintes, a modificação do entendimento do Juízo 
sentenciante importa em reexame do contexto fático-probatório, o que não se 
admite em razão do óbice da Súmula 7/STJ. Contudo, cumpre salientar que, 
tendo sido a sentença integrada, na origem, por Embargos de Declaração, a 
decisão dos Embargos deve ser respeitada, visto que integra a sentença, 
inclusive no que diz respeito à eventual divisão dos encargos entre os entes 
federados. 
14. Agravo Interno não provido.     
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 18.5.2023.  

Ao decidir a vexata quaestio, a Corte regional consignou:

(...) 
Cuida-se, portanto, de recurso adequado para discutir eventual 

error in procedendo. Contudo, ao examinar as razões dos embargos, observa-se 
que a pretensão é rediscutir o próprio mérito do acórdão embargado, o que é 
vedado em sede de embargos declaratórios.

Com efeito, no que diz respeito à suposta omissão em relação à 
alegação de solidariedade dos entes federativos pelos serviços de saúde, na 
forma do art. 196 da Constituição Federal, necessário que se esclareça 
que o acórdão embargado em nenhum momento negou vigência ao 
citado dispositivo constitucional, ou que houvesse a alega ida 
solidariedade. No entanto, referida solidariedade não afasta a 
distribuição de competências estabelecida pela própria Constituição.

O que se afirmou no acórdão impugnado é que a 
administração do Hospital de Messejana não incumbe à União e não há 
qualquer dúvida a esse respeito, já que se trata de unidade integrante 
da estrutura organizacional da Secretaria de Saúde do Estado.

Ademais, a questão central do julgado é o entendimento 
firmado pela Turma acerca da impossibilidade de o Judiciário se 
substituir à Administração para dispor sobre tempo de espera de 
pacientes em hospital, sem que sequer se aponte dispositivo legal que 
disponha sobre o tema foi devidamente enfrentada no acórdão 
embargado, consistindo, na realidade, fundamento central do voto, 
conforme evidencia o trecho em destaque:

"De mais a mais, segue-se - e aqui penso ser o 
importante - que a utilidade deferida invade o campo de 
conformação da atividade administrativa, substituindo a atuação 
do administrador pelo juiz sem que, para tanto, exista norma legal 
que seja apontada como violada.

O primeiro requisito para a intervenção judicial no 
controle da Administração Pública é a ilegalidade, o que não é 
apontado nestes autos.

Sendo assim, inegável a violação à separação de 
poderes, consagrado pelo art. 2° da Constituição Federal, mas há 
muito esquecido pelos juízes.

Intervenções como esta, quando repetidas, são 
capazes de inviabilizar a programação adotada 
pelo administrador para a saúde, à medida que 
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Superior Tribunal de Justiça

neutraliza as prioridades traçadas por este." (fls. 
273) 

Referida questão foi analisada de forma suficientemente clara, 
não se cogitando quanto ao ponto de omissão ou contradição. Por outro lado, 
não estando conformado com o entendimento adotado, deve a parte buscar a 
reforma do julgado por meio de recurso - adequado.

(...) 

A presente demanda trata dos percalços enfrentados pelo Hospital de 

Messejana, gerido pelo Estado do Ceará, em decorrência do fechamento de leitos de 

internação em instituições psiquiátricas situadas no Município de Fortaleza, que 

prestavam atendimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS), bem como da 

precariedade da estrutura de saúde mental no interior do Estado.

No caso, é incontroverso o fato de que os pacientes do referido hospital 

muitas vezes têm de dormir em cadeiras ou colchões do lado de fora da unidade 

hospitalar, em condições precárias, enquanto aguardam por vagas.

Inicialmente, cumpre salientar que o posicionamento adotado no 

acórdão impugnado é contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

que se firmou no sentido da responsabilidade solidária e da competência comum dos 

entes federados, de forma que qualquer um deles pode responder por demanda cujo 

objeto seja a tutela à saúde. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DO HOSPITAL DE URGÊNCIA DE 
SERGIPE (HUSE) À RESOLUÇÃO N. 1.802/06 DO CONSELHO 
FEDERAL DE MEDICINA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS.

1. O posicionamento adotado pelo acórdão recorrido é contrário 
à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido da 
responsabilidade solidária e da competência comum dos entes federados, de 
forma que qualquer um deles pode responder por demanda cujo objeto seja a 
tutela à saúde.

2. Recurso especial a que se dá provimento para afastar a 
preliminar de ilegitimidade passiva do Estado de Sergipe e determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga no julgamento do agravo 
de instrumento.

(REsp 1.338.567/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 29/4/2014.) 
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Superior Tribunal de Justiça

A Ação Civil Pública foi proposta com o intuito de pleitear a 

restituição dos leitos de internação no Hospital Messejana, bem como a redução do 

tempo de espera na fila de atendimento, a fim de assegurar o direito à saúde dos 

pacientes — que é essencial e reconhecido como um direito fundamental pela 

Constituição Federal nos termos do seu art. 196, que atribui ao Estado o dever de 

garantir sua efetivação. O pleito está em consonância com o disposto nos arts. 5º, III, 

da Constituição Federal, 3º e 4º da Lei 10.216/2001 e 7º da Lei 8.080/1990.

No campo dos direitos individuais e sociais de absoluta prioridade, 

como a saúde, o juiz não deve se impressionar nem se sensibilizar com alegações de 

conveniência e oportunidade trazidas pelo administrador relapso. A ser diferente, 

estaria o Judiciário a fazer juízo de valor ou político em esfera na qual o legislador 

não lhe deixou outra possibilidade de decidir que não seja a de exigir o imediato e 

cabal cumprimento dos deveres, completamente vinculados, da Administração 

Pública.

Se um direito é qualificado pelo legislador como absoluta prioridade, 

deixa de integrar o universo de incidência da reserva do possível, já que a sua 

possibilidade é, preambular e obrigatoriamente, fixada pela Constituição ou pela lei.

Se é certo que ao Judiciário recusa-se a possibilidade de substituir-se à 

Administração Pública, o que contaminaria ou derrubaria a separação mínima das 

funções do Estado moderno, também não é menos correto que, na nossa ordem 

jurídica, compete ao juiz interpretar e aplicar a delimitação constitucional e legal 

dos poderes e deveres do Administrador. O magistrado deve exigir o cumprimento 

integral e tempestivo dos deveres vinculados e, quanto à esfera da chamada 

competência discricionária, o respeito ao due process e às garantias formais dos atos 

e procedimentos que pratica.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. DIREITO A CRECHE E 
A PRÉ-ESCOLA DE CRIANÇAS ATÉ SEIS ANOS DE IDADE. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ECA. 
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Superior Tribunal de Justiça

LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL. LESÃO 
CONSUBSTANCIADA NA OFERTA INSUFICIENTE DE VAGAS.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Na ordem jurídica brasileira, a educação não é uma garantia 
qualquer que esteja em pé de igualdade com outros direitos individuais ou 
sociais. Ao contrário, trata-se de absoluta prioridade, nos termos do art. 227 da 
Constituição de 1988. A violação do direito à educação de crianças e 
adolescentes mostra-se, em nosso sistema, tão grave e inadmissível como 
negar-lhes a vida e a saúde .

3. O Ministério Público é órgão responsável pela tutela dos 
interesses individuais homogêneos, coletivos e difusos relativos à infância e à 
adolescência, na forma do art. 201 do Estatuto da Criança e do Adolescente - 
ECA.

4. Cabe ao Parquet ajuizar Ação Civil Pública com a finalidade 
de garantir o direito a creche e a pré-escola de crianças até seis anos de idade, 
conforme dispõe o art. 208 do ECA.

5. A Administração Pública deve propiciar o acesso e a 
frequência em creche e pré-escola, assegurando que esse serviço seja prestado, 
com qualidade, por rede própria.

6. De acordo com o princípio constitucional da inafastabilidade 
do controle jurisdicional (art. 5º, XXXV, da CF), garantia básica do Estado 
Democrático de Direito, a oferta insuficiente de vagas em creches para crianças 
de zero a seis anos faz surgir o direito de ação para todos aqueles que se 
encontrem nessas condições, diretamente ou por meio de sujeitos intermediários, 
como o Ministério Público e entidades da sociedade civil organizada.

7. No campo dos direitos individuais e sociais de absoluta 
prioridade, o juiz não deve se impressionar nem se sensibilizar com alegações de 
conveniência e oportunidade trazidas pelo administrador relapso. A ser 
diferente, estaria o Judiciário a fazer juízo de valor ou político em esfera na qual 
o legislador não lhe deixou outra possibilidade de decidir que não seja a de 
exigir o imediato e cabal cumprimento dos deveres, completamente vinculados, 
da Administração Pública.

8. Se um direito é qualificado pelo legislador como absoluta 
prioridade, deixa de integrar o universo de incidência da reserva do possível, já 
que a sua possibilidade é, preambular e obrigatoriamente, fixada pela 
Constituição ou pela lei.

9. Se é certo que ao Judiciário recusa-se a possibilidade de 
substituir-se à Administração Pública, o que contaminaria ou derrubaria a 
separação mínima das funções do Estado moderno, também não é menos correto 
que, na nossa ordem jurídica, compete ao juiz interpretar e aplicar a delimitação 
constitucional e legal dos poderes e deveres do Administrador, exigindo, de um 
lado, cumprimento integral e tempestivo dos deveres vinculados e, quanto à 
esfera da chamada competência discricionária, respeito ao due process e às 
garantias formais dos atos e procedimentos que pratica.

10. Recurso Especial não provido. (REsp 440.502/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24/9/2010.) 
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, em observância ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, 

se houver ameaça decorrente da omissão do Poder Público aos direitos à saúde e à 

dignidade humana de pacientes e familiares que aguardam atendimento na referida 

unidade de saúde, cabe ao Poder Judiciário determinar que aquele cumpra seu dever 

constitucional.

Ademais, é de se ressaltar que a Ação Civil Pública foi instituída para 

assegurar direitos difusos e coletivos que dependem de políticas públicas e podem 

ser garantidos por coação judicial quando essas políticas não são implementadas ou 

se mostram insuficientes.

Não se sustenta, portanto, a alegação de afronta à separação dos 

poderes no presente caso – questão inclusive destacada no decisum objurgado – uma 

vez que a controvérsia diz respeito ao direito à saúde, que é diretamente afetado pela 

ausência de leitos de internação para pacientes que não mais se beneficiam de 

tratamento extra-hospitalar, como o oferecido pelos Centros de Atenção 

Psicossocial e Residências Terapêuticas. Além disso, não se pode ignorar o 

sofrimento imposto a esses pacientes e seus familiares enquanto aguardam por tais 

leitos hospitalares.

Aliás, como bem salientado pelo Parquet, o STF também já se 

posicionou a respeito da inexistência de violação ao Princípio da Separação dos 

Poderes quando a omissão estatal — por importar em descumprimento dos encargos 

político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório — mostra-se apta a 

comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais  impregnados 

de estatura constitucional.

Confira-se:

"Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e 
Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se 
possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que em bases 
excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela 
própria Constituição, sejam estas implementadas pelos órgãos estatais 
inadimplentes, cuja omissão - por importar em descumprimento dos encargos 
político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório - mostra-se apta 
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Superior Tribunal de Justiça

a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais 
impregnados de estatura constitucional. A questão pertinente à 'reserva do 
possível'." (STF — RE 436.996-6/SP, 2a Turma, Rel. Min. Celso de Mello).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o decisum do Tribunal de origem.

No que diz respeito às astreintes, a modificação do entendimento do 

Juízo sentenciante importa em reexame do contexto fático-probatório, o que não se 

admite em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Contudo, cumpre salientar que, tendo sido a sentença integrada, na 

origem, por Embargos de Declaração, a decisão dos Embargos deve ser respeitada, 

visto que integra a sentença, inclusive no que diz respeito à eventual divisão dos 

encargos entre os entes federados.   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que 

contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.295.415 / CE
Número Registro: 2023/0013587-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00058770620114058100 00058770620114058100102 0172481720114050000 172481720114050000
58770620114058100 58770620114058100102

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO CEARÁ
INTERES. : MUNICIPIO DE FORTALEZA

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR - 
CONSULTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : MUNICIPIO DE FORTALEZA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37453836 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/06/2023 00:25:50
Código de Controle do Documento: abbe1b6a-9d4c-40a1-a3d9-32fd60e16cf8


